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Justiça nega habeas corpus a acusados da morte de Décio Sá

Os membros da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) negaram, por unanimidade, um
pedido de habeas corpus em favor de José de Alencar Miranda de Carvalho e Glaucio Alencar Pontes Carvalho.
Segundo o Ministério Público, os dois, pai e filho, são acusados de envolvimento no assassinato do jornalista
Décio Sá, acontecida em abril de 2012, na Avenida Litorânea. Este foi o quarto pedido de habeas corpus,
solicitado pela defesa dos dois acusados.
A defesa de ambos alegou excesso de prazo nas prisões cautelares dos acusados, que estariam privados do
direito de ir e vir desde junho de 2012. Suas custódias, segundo a defesa, foram mantidas por ocasião da
pronúncia, em decisão desprovida de fundamento legal.
Entre outros argumentos, a defesa afirma também que os acusados têm residência fixa, são réus primários, não
havendo motivos novos que justifiquem a manutenção da prisão.
O desembargador José Luiz Almeida (relator), frisou que a jurisprudência é pacífica no sentido de que o excesso
de prazo não resulta de simples operação aritmética. Para o desembargador, a manutenção da prisão cautelar –
quando da prolação da decisão de pronúncia – dispensa exaustiva fundamentação, na medida em que a
necessidade da custódia preventiva já se encontra demonstrada nos autos.
Em seu voto, o magistrado citou jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), cuja interpretação é de
que “caso persistam os mesmos motivos que ensejaram a prisão cautelar, desnecessário se torna proceder à
nova fundamentação quando da prolação de sentença de pronúncia, quando os já existentes são aptos para
justificar a manutenção da medida constritiva”.
Com esse entendimento, a prisão preventiva mantida na pronúncia estaria suficientemente fundamentada em
face das circunstâncias do caso, que retratam concretamente  a periculosidade dos acusados.
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Justiça suspende liminar para redução de tarifas de ônibus

A Procuradoria Geral do Município obteve nesta sexta(25) decisão favorável do Tribunal de Justiça do Maranhão
para a suspensão da liminar que solicitava a revisão do valor das tarifas do transporte coletivo. A presidente do
TJMA, desembargadora Cleonice Freire, acolheu o pedido da PGM para suspensão da liminar até o trânsito em
julgado da decisão final de mérito da Ação Civil Pública 27962 de 2014.

Para o Procurador Geral do Município, Marcos Braid, a decisão vem garantir a normalidade do sistema de
transporte e a continuidade de um serviço público de natureza essencial à população. Ele ressaltou que a
decisão do TJMA, cita precedente do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre o assunto e indevida interferência
do Poder Judiciário na esfera de competência da administração municipal.
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Estado deve fornecer medicamentos a portadores de deficiência motora

A Justiça determinou que o Estado do Maranhão deverá fornecer o medicamento Baclofeno a todos os pacientes
com dificuldade de locomoção que necessitarem e nas quantidades prescritas pelos médicos. A decisão é da
Vara de Interesses Difusos da Comarca da Ilha de São Luís. A não obediência acarreta multa diária de mil reais
por paciente não atendido.

A decisão é resultado de uma Ação Civil Pública (ACP) proposta pela Promotoria de Defesa das Pessoas com
Deficiência que, na peça inicial, alega ter chegado ao conhecimento do órgão ministerial a informação de que a
Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão estaria restringindo o fornecimento do medicamento às pessoas
com deficiência.
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